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Contexto

A recente publicação da Recomendação da UNESCO sobre Ciência 
Aberta convocou os 193 Estados-membros a instituírem políticas em 
nível institucional, nacional e regional para instaurar e promover 
práticas de abertura no âmbito da pesquisa acadêmico-científica. Há 
convergências nas visões de especialistas do tema, de que o 
fortalecimento e consolidação da Ciência Aberta dependem da 
reconfiguração do atual sistema de avaliação e recompensas. 



Objetivos 

● Identificar e analisar como 
políticas governamentais de 
ciência aberta, de diferentes 
países, abordam a dimensão da 
avaliação da pesquisa.



Metodologia 
● Estudo exploratório, não-exaustivo, baseado em análise bibliográfica e 

documental, tendo como fontes artigos científicos, relatórios de entidades 
supranacionais e sítios oficiais de instituições governamentais. A busca 
bibliográfica foi realizada em 13 de janeiro de 2022 no Portal de Periódicos Capes, 
com a expressão em inglês “open science policies”, sem delimitação de período. 



Quadro síntese do levantamento



Principais documentos que orientaram a seleção



O estudo apresenta e analisa políticas 
nacionais de Dados Abertos e Ciência Aberta 
de 14 países europeus da UE:

● Bélgica
● Chipre;
● República Tcheca,
● Finlândia
● França
● Irlanda
● Itália
● Lituânia
● Holanda
● Eslovênia
● Eslovaquia
● Espanha



O estudo analisou políticas e iniciativas 
de 9 países da Iberoamérica:

● Argentina
● Brasil
● Chile
● Colômbia
● Costa Rica
● Cuba
● Espanha
● México
● Perú

Possuem políticas nacionais 
em forma de lei

● Argentina
● Espanha
● México
● Perú

As iniciativas e políticas analisadas não tratam a dimensão da avaliação. 
Abordam aspectos ligados ao desenvolvimento de repositórios de dados e 
publicações, de políticas de depósito, descrevem as características e 
histórico do Redalyc, Latindex SciELO, etc.



● 104 políticas institucionais de acesso 
aberto registradas no Registro de 
Repositórios de Mandatos e Políticas de 
Acesso Aberto (ROARMAP), 
principalmente de universidades e 
agências de financiamento.

● 686 repositórios registrados en ROAR, 
Registro internacional de Repositórios 
em Acesso Aberto. (BABINI; ROVELLI, 
2020).

Necessidade de reformular o sistema 
de avaliação

PROPUESTA DE DECLARACIÓN DE 
PRINCÍPIOS - parte de la “Serie para una 
transformación de la evaluación de la 
ciencia en América Latina y El Caribe” del 
Foro Latinoamericano sobre Investigación 
Científica (CLACSO, 2020)

Iniciativas da Iberoamérica



O estudo analisou políticas nacionais e a 
política da UE (como bloco), da LERU e 
LIBER e de 4 países com políticas 
nacionais mais abrangentes:

● Holanda
● França
● Eslovênia
● Finlândia



Selecionamos como corpus apenas os documentos de países com políticas consideradas 
abrangentes e/ou mais consolidadas, capazes de conduzir o discurso público e as práticas 

da Ciência Aberta em nível nacional, a partir do trabalho de Abadal e Anglada (2021).

Planos Nacionais de Ciência Aberta da Finlândia, Eslovênia, Holanda e França



Dimensões da Avaliação no âmbito das Políticas Nacionais de Ciência Aberta

França



Dimensões da Avaliação no âmbito das Políticas Nacionais de Ciência Aberta

Holanda



Dimensões da Avaliação no âmbito das Políticas Nacionais de Ciência Aberta

Eslovênia



Dimensões da Avaliação no âmbito das Políticas Nacionais de Ciência Aberta

Finlândia



● É consenso nos estudos analisados que a avaliação constitui um 
elemento-crucial para o desenvolvimento da ciência aberta;

● Embora se tenha compreensão de que é preciso reconfigurar os atuais 
sistemas de avaliação, as propostas iniciais encontradas nas políticas 
nacionais não problematizam os aspectos que envolvem a governança 
privada das infraestruturas que fornecem métricas, indicadores e outros 
serviços de análise, à exceção do Plano francês;

● Há um avanço no número de políticas mandatórias de acesso aberto aos 
dados e publicações, mas quando se olha para a dimensão da avaliação 
observa-se uma limitação em passar de uma política discursiva de 
apoio à ciência aberta para uma política que implique em 
incentivar e recompensar as práticas de abertura e considerar as 
agendas da CA,as quais desafiam as estruturas organizacionais 
vigentes.

Considerações parciais
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